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pregão presencial nº 20/2021
	 O Município de Alvorada do Sul - Pr comunica a seguir: pregão presencial nº 
20/2021 com objeto:  CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA FORNECIMENTO 
DE SERVIÇOS FUNERÁRIOS, DE ACORDO COM AS LEIS 8742/93 E 2.085/15 QUE 
REGULAMENTAM OS BENEFÍCIOS EVENTUAIS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, edital www.
alvoradadosul.pr.gov.br, ou (43) 3157-1006 e 1008 e-mail: licitação@alvoradadosul.pr.gov.
br. Serão respeitadas as prerrogativas das leis complementares 123/2006 e 147/2014.  
	 Alvorada do Sul - Pr, 17 de maio de 2021. 

Roberes Rivelino da Silva - decreto 02/2021.

pregão eletrônico nº 18/2021
	 O Município de Alvorada do Sul - Pr comunica a seguir: pregão eletrônico nº 
18/2021 com objeto:  CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA AQUISIÇÃO DE 
PNEUS NOVOS, PRIMEIRA VIDA, (CERTIFICADO PELO INMETRO), PARA SUPRIR AS 
NECESSIDADES DA FROTA DE VEÍCULOS DA PREFEITURA MUNICIPAL, AUTARQUIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE. informações  www. 
alvoradadosul.pr.gov.br, e no sitio eletrônico http://bll.org.br.informações (43) 3157-1006 
ou 3157-1008 email: licitação@alvoradadosul.pr.gov.br. Serão respeitas as prerrogativas 
das leis complementares 123/2006 e 147/2014. 
	 Abertura em seção pública conforme edital no endereço eletrônico http://bll.
org.br. 

Roberes Rivelino da Silva – pregoeiro 02/2020. 
	 Alvorada do Sul, 17 de maio de 2021.

AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 06/2021 – PMAS

	 O Município de  Alvorada do Sul - PR torna público que fará realizar, às 09:00 
horas do dia 09 de junho do ano de 2021, na sala de reuniões da Prefeitura Municipal, 
localizada na Praça Prefeito Antônio de Souza Lemos  n° 32,  em Alvorada do Sul , Paraná, 
TOMADA DE PREÇOS, sob regime de empreitada por preço global, tipo menor preço, da(s) 
seguinte(s) obra(s):

Objeto Local Valor Máximo R$

Contratação de pessoa jurídica para execução de obras 
de ampliação de rede de distribuição de energia elétrica 
e instalação de luminárias de LEDs.	

Cidade de 
Alvorada do 
Sul - Pr

  R$ 857.168,72

	 A Pasta Técnica, com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, 
adendos e anexos, poderá ser adquirida no endereço acima indicado, no horário comer-
cial. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser dirigidos à 
Comissão de Licitação no endereço acima mencionado – Telefone (43) 3157-1006/1008 
- “e-mail” licitação@alvoradadosul.pr.gov.br.                 
	 Alvorada do Sul, 17 de maio de 2.021.

Roberes Rivelino da Silva

LEI  Nº 2887/2021
	 SÚMULA: Autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial e dá outras 
providências.
	 A CÂMARA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, 
APROVOU,E EU PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE, 
	 L E I : 
	 Art. 1º- Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no corrente exercicio 
financeiro, em uma ou mais vezes, um Crédito Adicional Suplementar na importância de 
até R$ 13.162,53 (Treze Mil, Cento e Cento e Sessenta e Dois Reais e Cinquenta e Três 
Centavos), no orçamento da Prefeitura Municipal, recursos oriundos de superávit exercício 
anterior.
	 SUPERÁVIT:
16;  SECRETARIA DE PROMOÇÃO E AÇÃO SOCIAL;  	                          13.162,53  
16.005;  FDO MUNICIPAL SOCIAL – DIVISÃO DE PROGRAMAS SOCIAIS E HABITAÇÃO;  
08.244.0008.6.328;  CONVÊNIO PROGRAMA CRIANÇA FELIZ;  
3.3.90.39.00.00;  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
3694;  3781;  Programa Criança Feliz
		  TOTAL: ...................................................................... 13.162,53
	 Art. 2º - Para a abertura do Crédito Adicional Especial, fica o Poder Executivo 
Municipal autorizado a utilizar-se do recurso previsto na Resolução nº 1.819, de 05 de março 
de 2002 aprovada pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
	 Art. 3º - O Crédito Adicional Especial, destina-se a única e exclusivamente 
para despesas na fonte de recursos: 781 ( Programa Criança Feliz), recursos oriundos de 
superávit do exercício anterior, vinculados constantes na tabela Explicativa da Despesas 

do Orçamento da Prefeitura Municipal.
	 Art. 4º -    A Classificação da despesa que trata o Artigo 1º, desta Lei, será feita 
no Ato que abrir o respectivo Crédito, na forma do Artigo 46, da lei Federal nº 4.320, de 17 
de março de 1.964.
	 Art. 5º -    Esta lei vigora a partir de sua publicação, e revogam-se as disposições 
em   contrário.
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, Aos 04 
de Maio de 2021.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI 
Prefeito Municipal

	 ELABORADO POR: 	 Luis Antonio Confortini 
			   Técnico em Contabilidade

LEI Nº 2888/2021
	 SÚMULA: Autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial e dá outras 
providências.
	 A CÂMARA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, 
APROVOU,E EU PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE, 
	 L E I : 
	 Art. 1º- Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no corrente exercicio 
financeiro, em uma ou mais vezes, um Crédito Adicional Suplementar na importância de até 
R$ 40.531,67 (Quarenta Mil, Quinhentos e Trinta e Um Reais e Sessenta e Sete Centavos), 
no orçamento da Prefeitura Municipal, recursos oriundos de superávit exercício anterior.
	 SUPERÁVIT:
16;  SECRETARIA DE PROMOÇÃO E AÇÃO SOCIAL;  	                         13.531,67 
16.005;  FDO MUNICIPAL SOCIAL – DIVISÃO DE PROGRAMAS SOCIAIS E HABITAÇÃO;  
08.244.0008.6.329;  CONVÊNIO PISO PARANAENSE DE ASSITÊNCIA SOCIAL – PPAS 1;  
3.3.90.30.00.00;  MATERIAL DE CONSUMO; 
3691;  3779; Piso Parananese de Assistência Social – PPAS 1
16;  SECRETARIA DE PROMOÇÃO E AÇÃO SOCIAL;                                                       10.000,00  
16.005;  FDO MUNICIPAL SOCIAL – DIVISÃO DE PROGRAMAS SOCIAIS E HABITAÇÃO;  
08.244.0008.6.329;  CONVÊNIO PISO PARANAENSE DE ASSITÊNCIA SOCIAL – PPAS 1;  
3.3.90.32.00.00;  MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA; 
3692;  3779; Piso Parananese de Assistência Social – PPAS 1	                               
16;  SECRETARIA DE PROMOÇÃO E AÇÃO SOCIAL;  	                         17.000,00
16.005;  FDO MUNICIPAL SOCIAL – DIVISÃO DE PROGRAMAS SOCIAIS E HABITAÇÃO;  
08.244.0008.6.329;  CONVÊNIO PISO PARANAENSE DE ASSITÊNCIA SOCIAL – PPAS 1;  
3.3.90.39.00.00;  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
3693;  3779; Piso Parananese de Assistência Social – PPAS 1 
		  TOTAL: ...................................................................... 40.531,67
 	 Art. 2º - Para a abertura do Crédito Adicional Especial, fica o Poder Executivo 
Municipal autorizado a utilizar-se do recurso previsto na Resolução nº 1.819, de 05 de março 
de 2002 aprovada pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
	 Art. 3º - O Crédito Adicional Especial, destina-se a única e exclusivamente 
para despesas na fonte de recursos: 779 ( Piso Parananese de Assistência Social – PPAS 
1), recursos oriundos de superávit do exercício anterior, vinculados constantes na tabela 
Explicativa da Despesas do Orçamento da Prefeitura Municipal.
	 Art. 4º -  A Classificação da despesa que trata o Artigo 1º, desta Lei, será feita 
no Ato que abrir o respectivo Crédito, na forma do Artigo 46, da lei Federal nº 4.320, de 17 
de março de 1.964.
	 Art. 5º -  Esta lei vigora a partir de sua publicação, e revogam-se as disposições 
em   contrário.
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, Aos 04 
de Maio de 2021.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI 
Prefeito Municipal

	 ELABORADO POR: 	 Luis Antonio Confortini 
			   Técnico em Contabilidade

LEI Nº 2889/2021
	 SÚMULA: Autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial e dá outras 
providências.
	 A CÂMARA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, 
APROVOU,E EU PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE, 
	 L E I : 
	 Art. 1º- Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no corrente exercicio 
financeiro, em uma ou mais vezes, um Crédito Adicional Suplementar na importância de 
até R$ 9.630,47 (Nove Mil, Seiscentos e Trinta Reais e Quarenta e Sete Centavos), no 
orçamento da Prefeitura Municipal, recursos oriundos de superávit exercício anterior.
	 SUPERÁVIT:
16;  SECRETARIA DE PROMOÇÃO E AÇÃO SOCIAL;  	                               9.630,47
16.005;  FDO MUNICIPAL SOCIAL – DIVISÃO DE PROGRAMAS SOCIAIS E HABITAÇÃO;  
08.244.0008.6.332;  CONVÊNIO INCENTIVO APÓIO FIA - CMDCA;  
3.3.90.39.00.00;  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
3696;  3828; Incentivo Financeiro Apóio Fia - CMDCA 
		  TOTAL: ....................................................................... 9.630,47
 	 Art. 2º - Para a abertura do Crédito Adicional Especial, fica o Poder Executivo 

Municipal autorizado a utilizar-se do recurso previsto na Resolução 
nº 1.819, de 05 de março de 2002 aprovada pelo Tribunal de Contas 
do Estado do Paraná.
	 Art. 3º - O Crédito Adicional Especial, destina-se a única e exclusivamente para 
despesas na fonte de recursos: 828 (Incentivo Financeiro Apóio Fia - CMDCA), recursos 
oriundos de superávit do exercício anterior, vinculados constantes na tabela Explicativa da 
Despesas do Orçamento da Prefeitura Municipal.
	 Art. 4º -  A Classificação da despesa que trata o Artigo 1º, desta Lei, será feita 
no Ato que abrir o respectivo Crédito, na forma do Artigo 46, da lei Federal nº 4.320, de 17 
de março de 1.964.
	 Art. 5º -  Esta lei vigora a partir de sua publicação, e revogam-se as disposições 
em   contrário.
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, Aos 04 
de Maio de 2021.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI 
Prefeito Municipal

	 ELABORADO POR: Luis Antonio Confortini - Técnico em Contabilidade

LEI Nº 2890/2021
	 SÚMULA: Autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial e dá outras 
providências.
	 A CÂMARA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, 
APROVOU,E EU PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE, 
	 L E I : 
	 Art. 1º- Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no corrente exercicio 
financeiro, em uma ou mais vezes, um Crédito Adicional Suplementar na importância de até 
R$ 30.095,23 (Trinta Mil, Noventa e Cinco Reais e Vinte e Três Centavos), no orçamento 
da Prefeitura Municipal, recursos oriundos de superávit exercício anterior.
	 SUPERÁVIT:
16;  SECRETARIA DE PROMOÇÃO E AÇÃO SOCIAL;  		  9.095,23
16.005;  FDO MUNICIPAL SOCIAL – DIVISÃO DE PROGRAMAS SOCIAIS E HABITAÇÃO;  
08.244.0008.6.333;  CONVÊNIO APÓIO E FORTALECIMENTO DE PROJETOS FIA – 
ATENÇÃO A CRIANÇA E ADOSLESCENTE;   
3.3.90.30.00.00;  MATERIAL DE CONSUMO 
3697;  3829; Apóio e Fortalecimento de Projetos Fia – Atenção Criança e Adolescente  
16;  SECRETARIA DE PROMOÇÃO E AÇÃO SOCIAL;  	                                            21.000,00
16.005;  FDO MUNICIPAL SOCIAL – DIVISÃO DE PROGRAMAS SOCIAIS E HABITAÇÃO;  
08.244.0008.6.333;  CONVÊNIO APÓIO E FORTALECIMENTO DE PROJETOS FIA – 
ATENÇÃO A CRIANÇA E ADOSLESCENTE;  
3.3.90.39.00.00;  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
3698;  3829; Apóio e Fortalecimento de Projetos Fia – Atenção Criança e Adolescente  
		  TOTAL: ....................................................................... 30.095,23
	 Art. 2º - Para a abertura do Crédito Adicional Especial, fica o Poder Executivo 
Municipal autorizado a utilizar-se do recurso previsto na Resolução nº 1.819, de 05 de março 
de 2002 aprovada pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
	 Art. 3º - O Crédito Adicional Especial, destina-se a única e exclusivamente 
para despesas na fonte de recursos: 829 (Apóio e Fortalecimento de Projetos Fia – Atenção 
Criança e Adolescente), recursos oriundos de superávit do exercício anterior, vinculados 
constantes na tabela Explicativa da Despesas do Orçamento da Prefeitura Municipal.
Art. 4º -  A Classificação da despesa que trata o Artigo 1º, desta Lei, será feita no Ato que abrir 
o respectivo Crédito, na forma do Artigo 46, da lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1.964.
Art. 5º -  Esta lei vigora a partir de sua publicação, e revogam-se as disposições em   contrário.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, Aos 04 de Maio de 2021.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI 
Prefeito Municipal

	 ELABORADO POR: Luis Antonio Confortini - Técnico em Contabilidade

	 10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
10.1 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no curso da execução dos serviços, para que seja reparado ou corrigido;
	 10.2 A notificar imediatamente a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade 
encontrada no fornecimento do objeto;
	 10.3 Esclarecer todas as dúvidas necessárias e fornecer as informações 
quando solicitadas pela Contratada;
	 10.4  Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 
através de servidor especialmente designado;
	 10.5  Efetuar o pagamento no prazo previsto.
	 11. CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	 11.1 - Recusando-se o adjudicatário a assinar a ata de registro de preços no 
prazo estabelecido ou não comprovando as condições de habilitação, estará sujeito às 
seguintes sanções, assegurado o direito de ampla defesa:
	 a) multa de 10 % (dez por cento) do valor de sua proposição de preços; e
	 b) impedimento em licitar e contratar com o Município de Primeiro de Maio e 
o descredenciamento do seu Cadastro de Fornecedores.
	 11.1.1 Nos termos do artigo 87, da Lei 8.666/93 e suas alterações, pela ine-
xecução total ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, 
as seguintes penalidades: 
	 a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível 
juntamente com o cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 
(trinta) dias de atraso em relação à data prevista para o fornecimento; 
	 b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão 
ou negligência a CONTRATADA infringir qualquer das demais obrigações contratuais;
	 c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao CON-
TRATANTE, pelo prazo de até 05 (cinco) anos quando, por culpa da CONTRATADA, deixar 
de entregar o objeto contratado, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento do 
fornecimento do objeto, fraudar a entrega, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração 
falsa ou cometer fraude fiscal, ocorrer a rescisão administrativa; 
	 d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo CONTRA-
TANTE, em conformidade com a gravidade da infração cometida pela CONTRATADA, 
observando-se o disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93. 
	 11.2. Da Cumulação de Sanções
	 11.2.1. A sanção de descredenciamento do Cadastro de Fornecedores da 
PREFEITURA, do Sicaf e poderá ser aplicada cumulativamente com a multa, facultada a 
defesa prévia, no prazo de cinco dias úteis, a contar da data de publicação na imprensa 
oficial.
	 11.3. Da Convocação das Licitantes Remanescentes
	 11.3.1 Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura 
do instrumento da ata de registro de preços, se recuse assinar o instrumento equivalente, 
serão convocadas para assiná-lo as licitantes remanescentes, observada a ordem de 
classificação.
	 11.4 - Da Extensão das Penalidades
	 11.4.1 - A sanção prevista no item 20.5.1. poderá, também, ser aplicada à 
licitante que:
	 a) apresentar documentação falsa;
	 b) ensejar o retardamento da execução do objeto do certame;
	 c) não mantiver a proposta;
	 d) falhar ou fraudar a execução da ata;
	 e) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.
12. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 12.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as 
disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, quando:
	 12.1.1. Houver redução nos preços praticados no mercado, em relação aos 
preços registrados, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo 
a Contratante promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.
	 12.1.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 
tornar-se superior ao preço praticado no mercado, devendo o Município:
	 12.1.2.1. Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços 
e sua adequação ao praticado pelo mercado.
12.1.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 
12.1.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
	 12.1.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados 
e o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 
compromisso, a Contratante poderá: 
	 12.1.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da 
penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 
comunicação ocorrer antes do pedido de prestação de serviços. 
12.1.3.2. Convocar os demais prestadores visando igual oportunidade de negociação.
	 12.1.4. Não havendo êxito nas negociações, a Contratante irá proceder à 
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa à aquisição pretendida.
	 13. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS.
	 13.1. O fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por inter-
médio de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa:
	 13.1.1. A pedido, quando:
	 13.1.1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, 
por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior.
	 13.1.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em 
função da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do serviço.
	 13.1.2. Por iniciativa da Contratante, quando:
	 13.1.2.1. O fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese 
deste se tornar superior àqueles praticados no mercado.
	 13.1.2.2 O fornecedor perder qualquer condição de habilitação ou qualificação 
técnica exigida no processo licitatório.
	 13.1.2.3 Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justifica-
das.
	 13.1.2.4 Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 13.1.2.5 O fornecedor não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo 
estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 13.1.2.6 Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das 
condições estabelecidas na Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes.
	 13.1.2.7 O fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável.
	 14. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTRATO
	 14.1. Cada NAD – Nota de Autorização de Despesa solicitando os itens re-
gistrados equivalerá a um contrato entre o licitante que tenha firmado a Ata de Registro de 
Preços e o Município de Primeiro de Maio, com a emissão da respectiva Nota de Empenho, 
nos termos do caput do art. 62, da Lei 8666/93.
	 15. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO DO CONTRATO
	 15.1 O Contratante se reserva o direito de rescindir o contrato independen-
temente de interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:
	 a)Quando a sociedade contratada for dissolvida;

b)Quando a contratada transferir no todo ou em parte, o contrato sem prévia anuência do 
contratante;
	 c)Hipóteses mencionadas no art. 78 da Lei 8.666/93 e suas alterações pos-
teriores,
	 d)Demais hipóteses mencionadas na Lei 8666/93.
	 15.2 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei n.º 8.666/93.
	 16. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO DO OBJETO
	 16.1. No fornecimento dos itens registrados e solicitados deverá ser observado 
o disposto no Edital de Pregão nº 19/2021, e seus anexos.
	 17. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE
	 17.1. A adjudicação e homologação equivale ao extrato da presente Ata de 
Registro de Preços que será publicado no Jornal Oficial do Município.
	 18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	 18.1 As despesas decorrentes do presente processo licitatório correrão por 
conta de dotação orçamentária própria e específica do orçamento do exercício corrente, 
relativas aos departamentos solicitantes e constarão obrigatoriamente do Contrato, entre 
elas:
02.002.04.122.0002.2.302.3.3.90.39.00.00. - 1001 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
05.002.04.122.0002.2.306.3.3.90.39.00.00. - 1001 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
05.002.04.122.0002.2.306.3.3.90.39.00.00. - 511 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
06.002.04.123.0002.2.307.3.3.90.39.00.00. - 1001 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
07.002.12.122.0002.6.310.3.3.90.39.00.00. - 1026 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
07.002.12.122.0002.6.310.3.3.90.39.00.00. - 1028 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
07.002.12.361.0002.6.303.3.3.90.39.00.00. - 1026 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
07.002.12.361.0002.6.303.3.3.90.39.00.00. - 1028 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
08.002.20.608.0004.2.308.3.3.90.39.00.00. - 1001 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
09.002.18.541.0013.2.309.3.3.90.39.00.00. - 1001 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
10.003.10.122.0011.2.339.3.3.90.39.00.00. - 1039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
10.003.10.122.0011.2.339.3.3.90.39.00.00. - 494 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
10.003.10.301.0011.2.311.3.3.90.39.00.00. - 1039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
10.003.10.301.0011.2.311.3.3.90.39.00.00. - 494 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
10.003.10.302.0011.2.318.3.3.90.39.00.00. - 1039 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
10.003.10.302.0011.2.318.3.3.90.39.00.00. - 12494 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA
10.003.10.302.0011.2.318.3.3.90.39.00.00. - 494 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
10.003.10.302.0011.2.318.3.3.90.39.00.00. - 5494 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
10.003.10.304.0011.2.320.3.3.90.39.00.00. - 494 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
10.003.10.305.0011.2.321.3.3.90.39.00.00. - 494 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
11.002.08.243.0014.6.307.3.3.90.39.00.00. - 1001 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
11.002.08.244.0014.2.322.3.3.90.39.00.00. - 1001 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
11.003.08.244.0014.2.324.3.3.90.39.00.00. - 1001 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
11.003.08.244.0014.2.324.3.3.90.39.00.00. - 784 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
11.003.08.244.0014.2.324.3.3.90.39.00.00. - 934 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
11.003.08.244.0014.2.325.3.3.90.39.00.00. - 933 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
11.004.08.243.0014.6.309.3.3.90.39.00.00. - 1001 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
12.002.27.812.0007.2.327.3.3.90.39.00.00. - 1001 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
13.002.23.695.0008.2.328.3.3.90.39.00.00. - 1001 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
14.002.15.451.0010.2.329.3.3.90.39.00.00. - 1001 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
14.002.15.451.0010.2.329.3.3.90.39.00.00. - 510 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
14.002.15.451.0010.2.329.3.3.90.39.00.00. - 511 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
14.002.15.451.0010.2.329.3.3.90.39.00.00. - 512 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
15.002.15.451.0010.2.331.3.3.90.39.00.00. - 1001 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
16.002.26.782.0015.2.332.3.3.90.39.00.00. - 1001 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
16.002.26.782.0015.2.332.3.3.90.39.00.00. - 511 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
16.002.26.782.0015.2.332.3.3.90.39.00.00. - 512 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
17.002.22.661.0008.2.333.3.3.90.39.00.00. - 1001 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
18.002.16.482.0009.2.334.3.3.90.39.00.00. - 1001 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
19.003.13.392.0006.2.335.3.3.90.39.00.00. - 1001 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
19.003.13.392.0006.2.336.3.3.90.39.00.00. - 1001 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
20.001.04.122.0002.2.337.3.3.90.39.00.00. - 1001 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
	 19. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
19.1. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei n.º 10.520, 
de 17 de julho de 2002, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais normas aplicáveis 
a espécie.
	 20. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
	 20.1. O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o do Município 
de Primeiro de Maio, com exclusão de qualquer outro.
Assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias.
	 Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio – PR, em 04 de maio de 2021

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA 
PREFEITO

I C LINHARES DOS SANTOS 
CONTRATADA

DECRETO Nº. 5.218, DE 12 DE MAIO DE 2021
	 Altera e prorroga o Decreto 5.189/2021, que dispõe sobre a sobre medidas 
complementares para o enfrentamento da COVID-19
	 A Prefeita Municipal de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por lei,
	 Considerando as deliberações do Comitê Gestor do Plano de Prevenção e 
Contingenciamento em Saúde da COVID-19 instituído pelo Decreto n. 4.883/2020, de 18 
de março de 2020, em reunião ocorrida na data de 11/05/2021;
	 DECRETA:
	 Art. 1º Fica mantida a prática do distanciamento social como forma de manu-
tenção do impedimento da propagação do vírus (COVID-19) no Município de Primeiro de 
Maio, Estado do Paraná.
	 Art. 2º Fica permitido o funcionamento das atividades comerciais até às 20h00 
aos sábados e até às 14h00 aos domingos, com exceção de padarias e sorveterias, que 
poderão manter o seu funcionamento até às 20h00 de domingo.
	 § 1º O funcionamento dos estabelecimentos comerciais após o horário 
informado no caput deste artigo poderá ser realizado apenas nas modalidades de entrega 
domiciliar (“delivery”).
	 § 2º A restrição de horário contida no caput deste artigo não se aplica aos 
postos de combustíveis.
	 Art. 3º Fica proibida o consumo de bebidas alcoólicas em espaços de uso 
público ou coletivo no período das 20h00 às 05h00 aos sábados, e das 14h00 às 05h00 
aos domingos, estendendo-se a vedação para quaisquer estabelecimentos comerciais, 
inclusive conveniências.
	 Parágrafo único: Durante o horário previsto no caput deste artigo fica permitida 
a comercialização de bebidas alcoólicas na modalidade de entrega domiciliar (“delivery”).
	 Art. 4º Fica prorrogado Decreto n. 5.124/2021 e suas respectivas medidas 
restritivas até o dia 01 de JUNHO de 2021.
	 Art. 5° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, 
	 Em 12 de maio de 2021.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA 
Prefeita Municipal

MARIA RITHA XICARELI CASANOVA 
Secretária Municipal de Saúde

FABIANE FAVARÃO FEDERICE REIS 
Coordenadora do Comitê Gestor Municipal do COVID-1

WELLINGTON DENER B. RODRIGUES 
Procurador-Geral do Município

PORTARIA Nº 5057, DE 11 DE MAIO DE 2021
	 Designa o servidor Sr. Braz Luiz Anizelli, para acompanhar e fiscalizar a 
execução desta Ata de Registro de Preços. 

	 A Prefeita do Município de Primeiro de Maio, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no art. 67 da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993 e no Acórdão nº 1.094/2013 do Tribunal de Contas da União.
	 RESOLVE: 
	 Art. 1° Fica designado o servidor Sr. Braz Luiz Anizelli, matrícula n°.400876, 
portador da cédula de identidade RG n°. 906.162-2, CPF n°189.957.809-91, ocupante do 
cargo efetivo de Assistente de Recursos Humanos, para acompanhar e fiscalizar a execução 
desta Ata de Registro de Preços, referente ao Pregão Eletrônico n° 19/2021, cujo objeto 
consiste na prestação de serviços de empresas de divulgação volante para a produção e 
veiculação de áudio em carro de som para divulgação.
	 I – Ata de Registro de Preços n°. 46/2021, firmado com I C LINHARES DOS 
SANTOS, inscrito no CNPJ 37.741.376/0001-67.
	 Art. 2º - Determinar que a fiscal ora designada deverá:
	 I - Zelar pelo fiel cumprimento da Ata de Registro de Preços, anotando em 
registro próprio todas as ocorrências à sua execução, determinando o que for necessário 
à regularização das faltas ou dos defeitos observados, e, submeter aos seus superiores, 
em tempo hábil, as decisões e as providências que ultrapassarem a sua competência, nos 
termos da lei;
	 II - Avaliar, continuamente, a qualidade dos serviços prestados e/ou materiais 
fornecidos pela CONTRATADA, em periodicidade adequada ao objeto da Ata de Registro de 
Preços, e durante o seu período de validade, eventualmente, propor a autoridade superior 
a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas;
	 III - Atestar, formalmente, nos autos dos processos, as notas fiscais relativas 
aos serviços prestados e/ou aos materiais fornecidos, antes do encaminhamento ao 
Financeiro para pagamento.
	 Art. 3º - Dê-se ciência ao servidor designado e publique-se.
	 Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
	 Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.
	 Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
	 Edifício da Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, PR Em 11 de maio de 
2021.

Bruna de Oliveira Casanova 
Prefeita 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 18/2021
	 Ratifico a Dispensa nº 18/2021 com fundamento no art. 24, inciso IV da Lei 
8.666/93, referente a aquisição de pneus para frota municipal, a favor das empresas: FG-
-COMERCIO DE PNEUS EIRELI, inscrita no CNPJ nº 17.234.948/0001-04, no valor de R$ 
91.680,00 (noventa e um mil, seiscentos e oitenta reais); GUARÁ PNEUS LTDA, inscrita no 
CNPJ nº 02.623.675/0001-12, no valor de R$ 26.800,00 (vinte e seis mil e oitocentos reais); 
OVÍDIO S. MOREIRA – PNEUS, inscrita no CNPJ nº 73.304.457/0001-19, no valor de R$ 
28.616,00 (vinte e oito mil, seiscentos e dezesseis reais). Presente o constante dos autos, 
face ao disposto no art. 26 da Lei nº. 8.666/93, vez que o processo se encontra devidamente 
instruído.
	 Publique-se. Primeiro de Maio/PR, 14 de maio de 2021.

Bruna de Oliveira Casanova 
 Prefeita 

TERMO DE ADITAMENTO Nº 10 AO CONTRATO 44/2020
	 O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO e a empresa N. FERREIRA DOS 
SANTOS - APOIO ADMINISTRATIVO, celebram o presente aditamento ao Contrato original, 
conforme abaixo:
	 CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO, pessoa jurídica 
de Direito Público, com sede à Rua Onze, 674, nesta cidade de Primeiro de Maio, Estado 
do Paraná, inscrito no CNPJ sob o nº 76.245.059/0001-01, neste ato representado por sua 
Prefeita, Sra. Bruna de Oliveira Casanova, brasileira, casada, portadora do RG nº 8.103.168-
1/PR, e do CPF nº 053.332.629-00, residente e domiciliado nesta cidade de Primeiro de 
Maio, PR, na Rua Oito, n2 873, Centro, e
	 CONTRATADA: N. FERREIRA DOS SANTOS - APOIO ADMINISTRATIVO, 
pessoa jurídica de direito privado, estabelecida a Avenida Jamil Assad Jamus, 327, 2º 
andar, Centro, CEP 86.828-000, Mauá da Serra/PR, inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o n° 27.379.144/0001-57, neste ato representada por seu 
representante legal, ao fim assinado, Nicodemos Ferreira dos Santos, portador do CPF 
496.680.649-68.
	 Utilizando-se do permissivo contido na Lei nº 8666/93 e no Contrato nº 44/2020, 
que tem por objeto a execução de reforma no ginásio de esportes Tancredo Neves, referente 
ao Processo Licitatório Tomada de Preços nº 05/2020, pelo presente instrumento vem aditar 
o prazo de vigência em 90 (noventa) dias, permanecendo inalteradas as demais disposições 
do contrato original.
	 O presente termo entra em vigor na data de sua assinatura.
	 Primeiro de Maio - PR,  17 de maio de 2021.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA 
Prefeita

N. FERREIRA DOS SANTOS - APOIO ADMINISTRATIVO  
Contratada

TERMO DE ADITAMENTO Nº 03 AO CONTRATO 33/2020
	 O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO e a empresa AMOREIRA TERRA-
PLANAGEM LTDA, celebram o presente aditamento ao Contrato original, conforme abaixo:
	 CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE PRIMEIRO DE MAIO, pessoa jurídica 
de Direito Público, com sede à Rua Onze, 674, nesta cidade de Primeiro de Maio, Estado 
do Paraná, inscrito no CNPJ sob o nº 76.245.059/0001-01, neste ato representado por sua 
Prefeita, Sra. Bruna de Oliveira Casanova, brasileira, casada, portadora do RG nº 8.103.168-
1/PR, e do CPF nº 053.332.629-00, residente e domiciliado nesta cidade de Primeiro de 
Maio, PR, na Rua Oito, n2 873, Centro, e
	 CONTRATADA: AMOREIRA TERRAPLANAGEM LTDA, pessoa jurídica de 
direito privado, estabelecida na Rua Holanda, n° 263- sala 207, Centro, na cidade de Cambé- 
PR, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o n° 26.984.758/0001-
03, neste ato representada por seu representante legal, ao fim assinados, o Sr. Reinaldo 
Edmar Passeri, portador do CPF n° 464.690.799-20 e RG n° 3.200.017-7.
	 Utilizando-se do permissivo contido na Lei nº 8666/93 e no Contrato nº 33/2020, 
que tem por objeto a execução de pavimentação asfáltica no residencial Porto Seguro e 
residencial São José, referente ao Processo Licitatório Tomada de Preços nº 06/2020, pelo 
presente instrumento vêm aditar o prazo de execução em 60 (sessenta) dias, permanecendo 
inalteradas as demais disposições do contrato original.
	 O presente termo entra em vigor na data de sua assinatura.
	 Primeiro de Maio - PR, 16 de março de 2021.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA 
Prefeita

AMOREIRA TERRAPLANAGEM LTDA  
 Contratada

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 37/2021 
Processo Administrativo n.°84/2021

EDITAL RESUMIDO
	 A Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio, Estado de Paraná, com autorização 
da Prefeita Bruna de Oliveira Casanova e da Secretaria Municipal Recursos Humanos e 
Administração, tornam público para conhecimento de quantos possam interessar que fará 
realizar licitação, na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, nas condições fixadas neste 
edital e seus anexos. No dia 01 de junho de 2021, às 09:00 horas, onde serão recebidas as 
propostas de preços e habilitação por meio da utilização de Recursos da Internet Sistema


